
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.500 - SC (2014/0150006-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CEREALISTA FRANCISCO LTDA 
AGRAVANTE : ADIRLEI FRANCISCO 
ADVOGADO : RICARDO CARLOS RIPKE 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO NO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. O Tribunal a quo entendeu que "não restam dúvidas acerca da pertinência 
subjetiva da demanda em relação à referida empresa, porquanto, na condição de 
promotora das edificações impugnadas e inclusive destinatária do respectivo 
embargo, em tese foi quem não respeitou as normas dedistância entre a 
construção e a rodovia. Ademais, é a principal interessada na solução da 
controvérsia, visto que o seu patrimônio é que suportará eventual prejuízo, na 
hipótese de procedência do pedido. Registre-se que em nenhum momento a ré 
afirmou que a construção em apreço não lhe pertence. Outrossim, no tocante à 
legitimidade passiva do proprietário do imóvel, Adirlei Francisco, tem-se que tal 
questão já foi analisada no ato judicial que determinou a sua citação (fl. 142), até 
o momento não alterado nas instâncias superiores, embora pendente de 
reapreciação o Agravo de Instrumento n. 2009.04.00.016904-6. De todo modo, 
oportuno ressaltar que também restou caracterizada, na medida em que, tendo 
expressamente autorizado as edificações - consoante afirmado pela co-ré na 
contestação e não retorquido pelo demandado -, anuiu que em seu imóvel 
restasse erigida construção desrespeitando, em tese, a legislação que disciplina a 
faixa de domínio e a área non aedificandi. Trata-se, portanto, de hipótese de 
litisconsórcio passivo necessário, nos termos do art. 47 do CPC, haja vista a 
natureza da relação jurídica e a necessidade de decisão uniforme para todas as 
partes" (fls. 468- 469, e-STJ).
3. Observa-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 
no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que 
é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de maio de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.500 - SC (2014/0150006-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CEREALISTA FRANCISCO LTDA 
AGRAVANTE : ADIRLEI FRANCISCO 
ADVOGADO : RICARDO CARLOS RIPKE 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 645-652, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

Os agravantes reiteram as razões de seu Recurso Especial. Alegam que houve 

negativa na prestação jurisdicional. Afirmam ainda:

Também não prospera o argumento da decisão agravada de que 
os artigos 264 e 267, incisos IV e VI, do CPC, não foram apreciados pelo 
Tribunal de origem, porque se for assim então de fato houve omissão no acórdão 
recorrido.

Não obstante o argumento da decisão agravada, houve ofensa aos 
artigos 264 e 267, incisos IV e VI, do CPC, pois o acórdão recorrido sustenta que 
a empresa agravante Cerealista Francisco Ltda. deve integrar o polo passivo da 
demanda, “porquanto, na condição de promotora das edificações impugnadas e 
inclusive destinatária do respectivo embargo, em tese foi quem não respeitou as 
normas de distância entre a construção e a rodovia.” Todavia, o acórdão 
recorrido deve ser reformado, porque a Cerealista Francisco Ltda. é parte 
ilegítima para figurar no polo passivo da ação demolitória, pois segundo se pode 
verificar da matrícula n. 6.479 juntada às fls. 90/91, o imóvel onde está construída 
a Cerealista Francisco Ltda. é de propriedade do Sr. Adirlei Francisco, conforme 
comprova o R.6-6479.

Deste modo, a ação demolitória deveria ter sido proposta contra o 
Sr. Adirlei Francisco e não contra a Cerealista Franscisco Ltda, razão pela qual 
resta caracterizada a falta de uma das condições da ação, qual seja, a 
legitimidade do polo passivo, devendo ser extinta a ação e todos os atos até aqui 
praticados considerados nulos.

Destarte, ajuizada a ação demolitória contra parte ilegítima 
(Cerealista Francisco Ltda., que não é proprietária do imóvel) resta configurada a 
ofensa ao art. 267, incisos IV e VI 6 do CPC.
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Pleiteiam a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.500 - SC (2014/0150006-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.9.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 

II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 

fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser considerado nulo tão 

somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

De início, passa-se a examinar a legitimidade da empresa 
Cerealista Francisco Ltda. - responsável pelas obras questionadas - para figurar 
no polo passivo da demanda, haja vista a 'questão de ordem pública' suscitada na 
manifestação das fls. 127/132.

Com efeito, não restam dúvidas acerca da pertinência subjetiva da 
demanda em relação à referida empresa, porquanto, na condição de promotora 
das edificações impugnadas e inclusive destinatária do respectivo embargo, em 
tese foi quem não respeitou as normas dedistância entre a construção e a rodovia. 
Ademais, é a principal interessada na solução da controvérsia, visto que o seu 
patrimônio é que suportará eventual prejuízo, na hipótese de procedência do 
pedido. Registre-se que em nenhum momento a ré afirmou que a construção em 
apreço não lhe pertence.

Outrossim, no tocante à legitimidade passiva do proprietário do 
imóvel, Adirlei Francisco, tem-se que tal questão já foi analisada no ato judicial 
que determinou a sua citação (fl. 142), até o momento não alterado nas instâncias 
superiores, embora pendente de reapreciação o Agravo de Instrumento n. 
2009.04.00.016904-6.

De todo modo, oportuno ressaltar que também restou 
caracterizada, na medida em que, tendo expressamente autorizado as edificações 
- consoante afirmado pela co-ré na contestação e não retorquido pelo demandado 
-, anuiu que em seu imóvel restasse erigida construção desrespeitando, em tese, a 
legislação que disciplina a faixa de domínio e a área non aedificandi.

Trata-se, portanto, de hipótese de litisconsórcio passivo necessário, 
nos termos do art. 47 do CPC, haja vista a natureza da relação jurídica e a 
necessidade de decisão uniforme para todas as partes.

m consulta ao site do TRF 4ª Região, constata-se que houve a 
reapreciação da questão relativa à legitimidade passiva, restando confirmada a 
necessidade da união litisconsorcial determinada no curso da ação. Vejamos, in 
verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SOLUÇÃO 
IMEDIATA. AGRAVO LEGAL. DECISÃO AGRAVADA. 
POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
RETIFICAÇÃO. NULIDADE.

INEXISTÊNCIA.
. Viável solver a lide mediante decisão monocrática 

quando o inconformismo é manifestamente inadmissível ou 
improcedente, está prejudicado o seu objeto ou, ainda, estiver ele 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Tribunal 
ou de Corte superior.

. Impertinente a declaração de nulidade quando a 
retificação do polo passivo da demanda deriva da necessidade de 
assegurar-se a eficácia de eventual provimento jurisdicional. O 
litisconsórcio necessário autoriza a integração do polo passivo da 
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demanda.
. Agravo legal improvido.
(AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 

2009.04.00.016904-6/SC, relatora Juíza Federal MARIA 
CRISTINA SARAIVA FERREIRA E SILVA, DE 17/03/2011)

Observa-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento 

no suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0150006-8 REsp 1.462.500 / SC

Números Origem:  20067200081070  200672100029446  200904000378723  50001306820114047210  
SC-200672000081070  SC-200672100029446  SC-50001306820114047210  
TRF4-200904000378723

PAUTA: 21/05/2015 JULGADO: 21/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CEREALISTA FRANCISCO LTDA
RECORRENTE : ADIRLEI FRANCISCO
ADVOGADO : RICARDO CARLOS RIPKE
RECORRIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CEREALISTA FRANCISCO LTDA
AGRAVADO : ADIRLEI FRANCISCO
ADVOGADO : RICARDO CARLOS RIPKE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Fiscalização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CEREALISTA FRANCISCO LTDA
AGRAVANTE : ADIRLEI FRANCISCO
ADVOGADO : RICARDO CARLOS RIPKE
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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